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III - facilitar o controle social sobre a atividade administrativa;

IV - estabelecer indicadores objetivos para o controle de resultados e o
aperfeiçoamento das relações de cooperação e supervisão;

V - fixar a responsabilidade de dirigentes quanto aos resultados;

VI - promover o desenvolvimento e a implantação de modelos de gestão
flexíveis, vinculados ao desempenho e propiciadores de envolvimento efetivo dos agentes
e dos dirigentes na obtenção de melhorias contínuas da qualidade dos serviços prestados
à comunidade.

Art. 6º O contrato de desempenho poderá conferir ao supervisionado, pelo
período de sua vigência, as seguintes flexibilidades e autonomias especiais, sem prejuízo de
outras previstas em lei ou decreto:

I - definição de estrutura regimental, sem aumento de despesas, conforme os
limites e as condições estabelecidos em regulamento;

II - ampliação de autonomia administrativa quanto a limites e delegações relativos a:

a) celebração de contratos;

b) estabelecimento de limites específicos para despesas de pequeno vulto;

c) autorização para formação de banco de horas.

Art. 7º O contrato de desempenho deverá conter, entre outras, cláusulas que estabeleçam:

I - metas de desempenho, prazos de consecução e respectivos indicadores de avaliação;

II - estimativa dos recursos orçamentários e cronograma de desembolso dos
recursos financeiros necessários à execução das ações pactuadas, referentes a toda a
vigência do contrato;

III - obrigações e responsabilidades do supervisionado e do supervisor em
relação às metas definidas;

IV - flexibilidades e autonomias especiais conferidas ao supervisionado;

V - sistemática de acompanhamento e controle, contendo critérios, parâmetros
e indicadores a serem considerados na avaliação do desempenho;

VI - penalidades aplicáveis aos responsáveis, em caso de falta pessoal que
provoque descumprimento injustificado do contrato;

VII - condições para revisão, prorrogação, renovação, suspensão e rescisão do contrato;

VIII - prazo de vigência, não superior a 5 (cinco) anos nem inferior a 1 (um) ano.

Parágrafo único. O supervisionado deve:

I - publicar o extrato do contrato em órgão oficial, sendo a publicação condição
indispensável para a eficácia do contrato;

II - promover ampla e integral divulgação do contrato por meio eletrônico.

Art. 8º Constituem obrigações dos administradores do supervisionado:

I - promover a revisão dos processos internos para sua adequação ao regime
especial de flexibilidades e autonomias, com definição de mecanismos de controle interno;

II - alcançar as metas e cumprir as obrigações estabelecidas, nos respectivos prazos.

Art. 9º Constituem obrigações dos administradores do supervisor:

I - estruturar procedimentos internos de gerenciamento do contrato de
desempenho e acompanhar e avaliar os resultados, de acordo com os prazos, os
indicadores e as metas de desempenho pactuados;

II - (VETADO);

III - dar orientação técnica ao supervisionado nos processos de prestação de contas.

Art. 10. O não atingimento de metas intermediárias, comprovado
objetivamente, dá ensejo, mediante ato motivado, à suspensão do contrato e da fruição
das flexibilidades e autonomias especiais, enquanto não houver recuperação do
desempenho ou repactuação das metas.

Art. 11. O contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou por ato
do supervisor nas hipóteses de insuficiência injustificada do desempenho do
supervisionado ou de descumprimento reiterado das cláusulas contratuais.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de
sua publicação oficial.

Brasília, 11 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

LEI Nº 13.935, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de
serviço social nas redes públicas de educação básica.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:

Art. 1º As redes públicas de educação básica contarão com serviços de
psicologia e de serviço social para atender às necessidades e prioridades definidas pelas
políticas de educação, por meio de equipes multiprofissionais.

§ 1º As equipes multiprofissionais deverão desenvolver ações para a melhoria
da qualidade do processo de ensino-aprendizagem, com a participação da comunidade
escolar, atuando na mediação das relações sociais e institucionais.

§ 2º O trabalho da equipe multiprofissional deverá considerar o projeto político-
pedagógico das redes públicas de educação básica e dos seus estabelecimentos de ensino.

Art. 2º Os sistemas de ensino disporão de 1 (um) ano, a partir da data de publicação
desta Lei, para tomar as providências necessárias ao cumprimento de suas disposições.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 10.170, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera o Decreto nº 8.425, de 31 de março de 2015,
que regulamenta o parágrafo único do art. 24 e o
art. 25 da Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009,
para dispor sobre os critérios para inscrição no
Registro Geral da Atividade Pesqueira e para a
concessão de autorização, permissão ou licença para
o exercício da atividade pesqueira.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto-
Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, no parágrafo único do art. 24 e no art. 25 da Lei
nº 11.959, de 29 de junho de 2009,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.425, de 31 de março de 2015, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 8º .....................................................................................................................
.............................................................................................................................................

II - de cinco anos para autorização, contados da data de expedição; e

...................................................................................................................................

§ 5º Aplica-se o disposto no inciso II do caput às autorizações expedidas até a
data de publicação deste Decreto." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias

DECRETO Nº 10.171, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a passagem à disposição de militares
das Forças Armadas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 81, caput, incisos
I e II, e art. 82, caput, incisos XII e XIII, da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de
1980,

D E C R E T A :

Objeto

Art. 1º Este Decreto regulamenta a passagem à disposição de militares das
Forças Armadas para órgão ou entidade de qualquer Poder da União, dos Estados, do
Distrito Federal ou dos Municípios para:

I - ocupar cargo ou função militar ou considerado de natureza militar fora de
sua respectiva Força Armada, nos termos do disposto nos incisos I e II do caput do art.
81 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980; ou

II - ocupar cargo, emprego ou função de natureza civil, nos termos do
disposto nos incisos XII e XIII do caput do art. 82 da Lei nº 6.880, de 1980.

§ 1º A passagem à disposição de militares das Forças Armadas alcança os
militares requisitados por órgãos federais que possuam esta prerrogativa legal e aqueles
postos à disposição de órgão ou entidade de qualquer Poder da União, dos Estados, do
Distrito Federal ou dos Municípios pelo Comandante da respectiva Força Armada.

§ 2º A passagem à disposição de militar das Forças Armadas para atender à
requisição de órgãos federais que possuam esta prerrogativa legal observará o disposto
neste Decreto, exceto se houver disposição em contrário.

Procedimento do pedido

Art. 2º A passagem à disposição de militar ocorrerá mediante pedido do
órgão solicitante e autorização do Comandante da respectiva Força Armada.

§ 1º Não haverá necessidade de concordância da Força Armada quando, no
âmbito federal, o órgão solicitante possuir a prerrogativa da requisição de militares
estabelecida em lei.

§ 2º Não haverá passagem à disposição de oficiais de carreira com menos de
dez anos de serviço e de praças de carreira com menos de cinco anos de serviço,
ressalvados os casos de passagem à disposição ao Ministério da Defesa e as hipóteses
legais de requisição, no âmbito federal.

Escolha do militar

Art. 3º A solicitação de passagem à disposição de militares de que trata este
Decreto será impessoal e especificará o cargo ou função para o qual o militar será
nomeado ou designado.

§ 1º A escolha do militar para atendimento à solicitação de que trata o caput
caberá à respectiva Força Armada.

§ 2º As requisições para a Presidência e para a Vice-Presidência da República
poderão conter a indicação nominal do militar.

Mudança de cargo ou função

Art. 4º A mudança de cargo ou de função dentro do mesmo órgão ou
entidade dispensa a formulação de novo pedido de colocação à disposição do militar.

Parágrafo único. A situação prevista no caput será comunicada ao
Comandante da Força Armada do militar no prazo de quatorze dias, contado da data de
publicação da nova nomeação ou designação.

Tempo de afastamento do militar

Art. 5º O período de afastamento do militar, nas hipóteses previstas neste
Decreto, não ultrapassará:

I - dois anos, durante toda a carreira, para exercer cargo, emprego ou função
de natureza civil;
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